Lei nº 1.951, de 28 de janeiro de 2015.
Dispõe sobre a criação de cargos no âmbito do Município de Itapuranga e altera dispositivos das Leis Municipais ns. 1.747, de 14 de outubro de 2009 e 1.749, de 09 de novembro de 2009 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Itapuranga, Estado de Goiás,

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam criados na estrutura administrativa do Município de Itapuranga, os seguintes cargos:

“1 – Ensino Médio e Técnico:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base

R$
	Escolaridade/Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Assistente Educacional
	14
	28
	42
	724,00
	Ensino Médio Completo
	40 horas

	Orientador de Atividades Lúdicas
	11
	22
	33
	724,00
	Ensino Médio Completo
	44 horas

	Cuidador de Idosos
	04
	08
	12
	724,00
	Ensino Médio Completo, Certificado de Conclusão de Curso de Cuidador de Idosos 
	44 horas


“2 – Ensino Superior:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base

R$
	Escolaridade/Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Professor de Espanhol
	01
	03
	04
	1.540,02
	Ensino Superior – Licenciatura Plena em Letras/Espanhol 
	30 horas

	Professor de Artes Visuais
	02
	06
	08
	1.540,02
	Ensino Superior – Licenciatura Plena em Artes Visuais
	30 horas

	Professor de Biologia
	03
	09
	12
	1.540,02
	Ensino Superior – Graduação em Biologia ou Licenciatura Plena em Ciências Biológicas
	30 horas

	Engenheiro Ambiental
	01
	03
	04
	1.955,43
	Ensino Superior completo em Engenharia Ambiental e registro profissional no Conselho da Categoria.
	20 horas

	Biólogo
	01
	03
	04
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Biologia ou Ciências Biológicas e registro profissional no Conselho da Categoria 
	44 horas

	Coordenador de Programas Sociais
	03
	09
	12
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Pedagogia ou Psicologia ou Assistência Social e registro profissional no Conselho da Categoria 
	44 horas

	Orientador Social
	01
	03
	04
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Educação Física e registro profissional no Conselho da Categoria
	44 horas

	Educador Social
	01
	03
	04
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Pedagogia ou Sociologia ou Músico Terapia e registro profissional no Conselho da Categoria
	44 horas

	Psicólogo
	02
	06
	08
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Psicologia e registro profissional no Conselho da Categoria
	40 horas


§ 1º. Os cargos de que trata esta Lei serão providos exclusivamente por intermédio de concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme dispuser o edital.

§ 2º. Além da comprovação de outros requisitos legais, para admissão e exercício dos cargos previstos nesta Lei, o candidato deverá satisfazer, ainda, os requisitos de qualificação previstos no artigo 1º, bem como atender a outras exigências estabelecidas pelo regulamento ou edital de convocação do concurso público, conforme a especificidade do cargo.

§ 3º. Para provimento dos cargos previstos neste artigo em que são exigidos a formação no ensino médio completo, poderão ser exigidos ainda, nos termos do edital, registro no órgão fiscalizador de exercício profissional, além de formação específica para determinadas áreas de conhecimento, admitido curso superior que contemple matéria similar.

§ 4o. No edital de convocação do concurso público poderá ser estipulado quantitativo de cargos específicos, relativos a determinadas funções, com a correspondente exigência de comprovação, como requisito de provimento e exercício, que o candidato tenha formação ou seja portador de título que contemple conhecimento em área que estabelecer.

§ 5º. A jornada de trabalho poderá compreender dias úteis, sábados, domingos e feriados, em períodos diurnos e noturnos, observado o seguinte:

I – É assegurado descanso semanal remunerado mínimo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas;

II – Não se considera extraordinário o trabalho realizado na forma prevista neste parágrafo.

Art. 2º. Compete aos ocupantes dos cargos criados nos termos do art. 1o o exercício das seguintes funções, sem prejuízo do seu detalhamento ou do acréscimo de outras atribuições correlatas através de regulamento ou ato normativo afim:

I – Dos cargos cuja exigência para investidura exija qualificação em ensino médio completo:

a) desempenhar todas as atividades concernentes ao exercício das competências constitucionais e legais, de nível intermediário, bem como auxiliar os profissionais de nível superior no exercício de suas atribuições;

b) desempenhar atividades administrativas e logísticas de apoio, de nível intermediário, relativas ao exercício das competências constitucionais e legais.

II – Dos cargos cuja exigência para investidura exija qualificação em ensino superior completo e registro profissional no conselho da categoria: 

a) desempenhar todas as atividades de caráter técnico de nível superior, relativas ao exercício das competências constitucionais e legais;

b) desempenhar todas as atividades administrativas e logísticas de nível superior relativas ao exercício das competências constitucionais e legais.

Art. 3º. O edital do certame poderá constar quadro de reserva, conforme previsto no artigo 1º desta Lei, com previsão expressa de que a Administração Pública Municipal não se encontra vinculada à nomeação dos aprovados.

Art. 4º. Ficará a cargo da Secretaria de Planejamento e Gestão a lotação dos servidores na estrutura administrativa do Município, observada a necessidade de cada órgão da estrutura.

Art. 5º. Os cargos criados por esta Lei são regidos pela Lei Municipal nº. 1.056 de 25 de agosto de 1994, que “Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos de Itapuranga e dá outras providências”.

Art. 6º. O artigo 1.º da Lei Municipal n.º 1.747 de 14 de outubro de 2009, no item “2 – Ensino Médio e Técnico – cargo de Assistente de Creche e Assistente Administrativo” e no item “3 – Ensino Superior – cargo de Professor Pedagogo e Assistente Social”, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° - .............................................................................................................

“2 – Ensino Médio e Técnico:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base

R$
	Escolaridade/
Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Assistente Educacional para a Educação Infantil
	14
	14
	28
	724,00
	Ensino Médio Completo 
	40 horas

	Assistente Administrativo
	24
	24
	48
	757,00
	Ensino Médio Completo
	44 horas


“3 – Ensino Superior:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base
	Escolaridade/Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Professor Pedagogo
	23
	25
	48
	1.540,02
	Ensino Superior – Licenciatura Plena em Pedagogia
	30 horas

	Assistente Social
	05
	08
	13
	1.955,83
	Ensino Superior Completo em Assistência Social e registro profissional no Conselho da Categoria
	30 horas


Art. 7º. O artigo 1.º da Lei Municipal n.º 1.749 de 09 de novembro de 2009, no item “1 – Ensino Fundamental Incompleto – cargo de Auxiliar de Higiene e Alimentação” e no item “2 – Ensino Médio e Técnico – cargo de Motorista”, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° - .............................................................................................................

“1 – Ensino Fundamental Incompleto:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base
	Escolaridade/
Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Auxiliar de Higiene e Alimentação
	13
	13
	26
	724,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas


“2 – Ensino Médio e Técnico:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base

R$
	Escolaridade/Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Motorista
	05
	08
	13
	811,60
	Ensino Médio Completo e CNH categoria “D” ou superior
	44 horas


Art. 8.º Permanecem inalteradas as demais disposições das Leis Municipais n.º 1.747, de 14 de outubro de 2009 e 1.749, de 09 de novembro de 2009.
Art. 9.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária própria, nos termos da Lei n.º 4.320/64.
Art. 10.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Xixá do Governo do Município de Itapuranga, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de janeiro do ano de 2015.

Jabez Cardoso de Melo
Prefeito de Itapuranga
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